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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PROVIMENTO N.º  066/2007/CM
Dispõe sobre a regulamentação de critérios para participação de magistrados em cursos de pós-graduação e atualização jurídica.

O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, I, “a”, e art. 289, II, “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 6º, VII da Resolução n.º 04/2006, estabelecendo como critério avaliativo do desempenho funcional dos magistrados, para fins de promoção, a conclusão de cursos de pós-graduação e atualização profissional, sem, contudo, fixar parâmetros para o desempenho dessas atividades de reciclagem jurídica;

CONSIDERANDO que, embora seja de grande valia o constante aperfeiçoamento intelectual do magistrado, é preciso estipular condições objetivas para a autorização de freqüência em cursos, com vistas a não prejudicar a continuidade, a celeridade e a presteza na entrega da prestação jurisdicional às partes;

CONSIDERANDO que o princípio da duração razoável do processo é um desdobramento do princípio da eficiência, e deve servir de norte e fundamento para todas as ações desenvolvidas no âmbito do Judiciário;

CONSIDERANDO que a Resolução n.º 34/2007, do Conselho Nacional de Justiça, estabelece que a atividade de magistério desempenhada por magistrado deve ser compatível com os horários de expediente forense;

CONSIDERANDO que o artigo 15, XVIII, “c”, do Regimento Interno coloca sob competência direta do Órgão Especial a fixação de parâmetros e critérios de promoção de magistrados, inclusive no que tange à freqüência em cursos de aperfeiçoamento jurídico aprovados pelo Tribunal;

CONSIDERANDO a decisão proferida em Sessão Extraordinária realizada em 02/10/2007, nos autos Proposição n.º 32/2007 (id. 55.237),
R E S O L V E:

Art. 1.º A autorização, de competência do Corregedor-Geral da Justiça, para participação em curso de atualização jurídica, somente será concedida aos juízes de direito se observados os seguintes requisitos:

I – não estar cursando ainda pós-graduação ou extensão acadêmica, assim entendida: pós-doutorado, doutorado, mestrado, especialização profissionalizante ou lato sensu, MBA etc;

II – apresentação do cronograma de aulas e conteúdo do curso a ser ministrado, sem prejuízo da obrigatoriedade de informar, nas datas respectivas, o seu deslocamento da Comarca, caso o curso seja desenvolvido em localidade distinta daquela jurisdicionada pelo magistrado;

III – prova de estar o curso regularmente autorizado e registrado no órgão competente;

IV – comprovante da matrícula (ou carta de aceitação em caso de mestrado, doutorado e pós-doutorado) perante a instituição e área de concentração pretendida;
V – assinatura de Termo de Compromisso de permanência na carreira da magistratura mato-grossense por, no mínimo, mais 05 (cinco) anos após a conclusão do curso, sob pena de reembolso do valor custeado pela Corte;

VI – comprometer-se a escrever a tese, dissertação, monografia ou trabalho de conclusão de curso sobre tema relacionado à atividade jurisdicional.

VII – ter desempenho satisfatório nos últimos 24 meses;

VIII – prova de não ter sofrido sanção disciplinar no período de um ano antes da data do requerimento, bem como de não estar respondendo  processo-crime ou procedimento administrativo disciplinar que possam resultar em penas de disponibilidade ou aposentadoria compulsória.
§ 1.º Tratando-se de pedido de afastamento com desvinculação das funções judicantes, para cursar mestrado ou doutorado, o magistrado, além dos requisitos acima, deverá contar, na data da apresentação do pedido, com pelo menos 5 (cinco) anos de efetivo exercício na carreira, observado sempre o interesse da Administração da Justiça.

§ 2.º Em nenhuma hipótese a autorização para afastamento parcial das funções poderá ser superior a 20 dias por semestre.

§ 3.º No prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Provimento, o Magistrado que se encontrar matriculado em mais de um curso deverá optar pelo que deseja prosseguir, suspendendo a freqüência nos demais, com comunicação ao e. Conselho da Magistratura.

§ 4.º A regra do § 3.º não se aplicará aos Magistrados que estiverem no último módulo (ou semestre letivo) do curso em desenvolvimento.

§ 5.º Aos Magistrados que já estiverem matriculados em mais de um curso de pós-graduação ou extensão acadêmica, os quais sejam ministrados em módulos, permitir-se-á a conclusão do módulo letivo quando já iniciado, sem prejuízo do exercício da opção prevista no § 3.º

§ 6.º O descumprimento do § 3.º deste artigo sujeitará o Juiz a procedimento disciplinar.
§7.º Excepcionalmente, a critério do Conselho da Magistratura será autorizada a conclusão de cursos já iniciados à época da publicação deste Provimento, se atendido o requisito do § 2.º e se não houver prejuízo ao serviço judiciário.
Art. 2.º Após serem juntadas aos autos as informações previstas no artigo antecedente, o pedido será decidido pelo Corregedor-Geral, em caso de afastamento parcial, ou submetido à apreciação do Órgão Especial, em caso de afastamento total.
Art. 3.º Deferido o afastamento, o Juiz apresentará "Relatório Circunstanciado" das atividades educacionais, assinalando o conteúdo das aulas assistidas, a elaboração de trabalhos parciais e o resultado das avaliações que, eventualmente, tenha se submetido.

§ 1.º O relatório de que trata o caput, será apresentado a cada seis meses.

§ 2.º Demonstrando-se insuficiente o desempenho do magistrado, seja no curso, seja no exercício de suas atividades judicantes, poderá ser suspensa a autorização de que trata o art. 2.º, respeitadas as competências ali estabelecidas.

Art. 4.º A concessão de afastamento total das funções é restrita aos cursos de mestrado ou doutorado, sendo vedada para participação em cursos de especialização (pós-graduação lato sensu) ou extensão acadêmica.

Art. 5.º O pedido de afastamento de Desembargador para participar de curso de mestrado ou doutorado será decidido pelo Órgão Especial, segundo critérios de conveniência e oportunidade, obedecendo-se, no que couber, o fixado neste provimento.

Art. 6.º A não conclusão do curso pelo magistrado, pela não elaboração de tese, dissertação, monografia ou trabalho de conclusão, pelo abandono ou reprovação, importará na devolução dos valores que o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso tenha despendido, o que se fará mediante desconto em folha, sem prejuízo de outras sanções, inclusive com a possibilidade de caracterização de improbidade administrativa, apurada em ação competente, para devolução dos salários percebidos no período de afastamento.

Art. 7.º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 03 de outubro de 2007.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
         Presidente do Conselho da Magistratura
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

          Membro do Conselho da Magistratura

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

          Membro do Conselho da Magistratura
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